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Senhor Presidente, Senhoras e Senhores Parlamentares, ocupo a

tribuna no dia de hoje para tratar sobre uma preocupante decisão

do STF, que atinge o direito ao sigilo bancário. Estou falando da

ADI 7276.

No último dia 6, o STF validou, por 6 votos a 5, um convênio do

Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz) que obrigam

instituições financeiras a fornecer aos Fiscos estaduais informações

sobre transações realizadas por clientes via pix e cartões de débito

e crédito. O objetivo é fiscalizar ICMS por meios eletrônicos.

Essa decisão é, em sua totalidade, absurda e preocupante, pois

infringe o sigilo bancário ao permitir que o Confaz tenha acesso a

informações financeiras sem autorização judicial.

É preciso alertar, também, que o STF cria mais uma obrigação

acessória para as instituições financeiras, além de abrir

precedentes para que prefeituras solicitem acesso a dados

relacionados a tributos municipais.

Segundo a relatora, Ministra Carmen Lúcia, a solicitação de

informações bancárias a instituições financeiras por autoridades

fiscais configura mera medida administrativa, inerente ao

procedimento fiscalizatório, que não significa quebra de sigilo.

Essa justificativa da ministra não é razoável, uma vez que o

convênio não prevê regras adequadas para o compartilhamento de

informações protegidas pelo sigilo bancário, o que violaria as

nossas garantias individuais.

Em qualquer sociedade que se denomina “democrática”, é

necessário que, na quebra do sigilo bancário, haja fundamentação

adequada, com regras que impeçam o acesso irrestrito às

informações financeiras dos cidadãos.
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Ou seja, mais uma vez o STF ataca nossos direitos e garantias

individuais que são, antes de tudo, cláusulas pétreas da nossa

Constituição Federal.

Ora, o artigo 145, § 1º, da Constituição Federal é eloquente quando

diz que e “facultado à administração tributária […] identificar,

respeitados os direitos individuais e nos termos da lei, o

patrimônio, os rendimentos e as atividades econômicas dos

contribuintes”.

É assustador a forma como a atual formação do STF tem investido

contra nossos direitos mais comezinhos. A	quela Corte sempre

entendeu que o sigilo fiscal e bancário é expressão do direito à

intimidade e à privacidade, garantias fundamentais previstas no art.

5º, incisos X e XII, da Constituição. O que foi reforçado pelo inciso

LXXIX do art. 5º, recentemente incluído pela EC 115, de 2022,

segundo o qual “é assegurado, nos termos da lei, o direito à

proteção dos dados pessoais, inclusive nos meios digitais”.

Nosso Estado Democrático de Direito sempre entendeu que apenas

ao Poder Judiciário e às Comissões Parlamentares de Inquérito (art.

58, § 3º, CF) era dado, em certas situações, determinar às

instituições financeiras a quebra do sigilo banca rio dos cidadãos.

Com essa nova decisão um precedente grave é aberto e pode,

inclusive, municiar chefes do poder executivo de informações

sigilosas e sensíveis sobre seus adversários políticos. Isso é

inadmissível pois é algo só visto em ditaduras.

É preciso criar um freio na nossa Corte Constitucional que tem se

esmerado em extrapolar os limites de sua atuação, atingindo agora

os nossos direitos e garantias individuais. Por isso é importante o

nosso papel, na Comissão de Constituição e Justiça, aprovado

projetos que limitam o escopo das decisões dos ministros,
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restabelecendo o sistema de freios e contrapesos no nosso país.

Era o que tinha a dizer. Solicito que esse pronunciamento seja

divulgado na Voz do Brasil e nos demais meios de comunicação da

Casa.

Muito obrigado.

* 


